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RESUMO

O presente artigo intitulado como “A Prática da Eutanásia e as Consequências Jurídicas na Sociedade Brasileira” nos traz um reflexo de protótipos que aproxima-a sociedade em conjunturas culturais, sociais e religiosas. Diante do ordenamento jurídico brasileiro em consideração à bioética, este, por sua vez é um tema polemico e divergente nas opiniões com o intuito de analisar à aplicabilidade da eutanásia e suas consequências no âmbito jurídico brasileiro. Ordenado em três capítulos, que se faz mister no campo de pesquisa bibliográfica com finalidade de ajuizar sobre a eutanásia propriamente dita e seus tipos de imputações, também como aferir as implicações jurídicas e sociais que decorrem de um  presumível dispositivo do ordenamento jurídico no Brasil, a fim de pausar o sofrimento da pessoa que diagnosticada é incapaz de gozar a vida com a dignidade devido a enfermidade crônica com base no princípio constitucional da dignidade da pessoa humana e também as  ponderações sobre da Bioética.
 
PALAVRAS-CHAVE: Eutanásia; Bioética; Consequências jurídicas.

INTRODUÇÃO
O presente artigo traz um reflexo de protótipos que acerca a sociedade em conjunturas sociais e culturais diante do ordenamento jurídico brasileiro em consideração à bioética. Nela pleiteia as implicações jurídicas e sociais que decorrem de um presumível dispositivo do ordenamento jurídico no Brasil, a fim de pausar o sofrimento da pessoa que diagnosticada é incapaz de gozar a vida com a dignidade devido à enfermidade crônica com base no princípio constitucional da dignidade da pessoa humana.
Derivada da origem grega a eutanásia tem seu significado “morte doce, ou seja, uma morte sem dor” tem o referimento importante sobre a bioética da autonomia do paciente, onde tem que ser preservadas com primazia diante da autoridade familiar legal a aceitação ou não da prática da eutanásia. 
Elaborado em capítulos, onde o capítulo 1º, intitulado como Classificação da Eutanásia, mostra como a eutanásia é entendida e abordada, não por ser um acontecimento comum na sociedade, mais por trazer uma apreciação de importunar uma maneira menos indolor a pessoas que sofrem de uma doença crônica incurável ou está em um estado terminal e pretende por um fim a um grande sofrimento, especificamente em pacientes com doenças crônicas em estado vegetativo e em fase terminal. No 2º capítulo, aborda A eutanasia no Brasil, que por sua vez ainda é praticada clandestinamente, embora não seja lícito por ser considerado um crime de homicídio doloso, também é bem delicado de se discutir já que se tem que acatar o ordenamento jurídico. Além deste, tem o tópico 1.1 que fala um pouco sobre a Bioética e Biodireito no Ponto de Vista da Responsabilidade e o 1.2 que Taz uma amostragem dos Aspectos Sociais sob a Óptica da Eutanásia, ambos trazem o embate dos valores sociais, culturais, o qual ainda alude o respeito social, onde algumas crenças são totalmente contra a essa referida prática que incorpora a abreviação da vida em geral para aliviar um determinado sofrimento. Este é um fato lacônico e relevante, pois influenciam de maneira fundamental nas opiniões contrárias ou favoráveis à prática da eutanásia na sociedade. Por fim o capítulo 3º com o Ordenamento Jurídico, que ainda é e continua muito indistinto diante da posição de parte de alguns doutrinadores que tem uma visão holística e formal voltada para o direito penal, que rotula o crime de homicídio. 
Por fim, em se falar em eutanásia, não significa falar em morte e sim de um paliativo que preserve a vida e à dignidade humana, uma vez que indiferente de outros conceitos o resultado é sempre o mesmo , ou seja a morte. Mas a partir desse pressuposto, a vida passa ser notada de forma extensa desde o pré-nascimento, quanto à pré- morte e que não passe a violar este direito.

1 CLASSIFICAÇÃO DA EUTANÁSIA
A palavra eutanásia foi empregada no séc. XVII pelo filósofo inglês Francis Bacon, quando prescreveu, na sua obra “Historia vitae et mortis”, como tratamento mais adequado para as doenças incuráveis (SILVA, 2000).
O termo eutanásia, de origem grega, significa "boa morte", “morte apropriada” ou "morte piedosa". O termo foi proposto por Francis Bacon em 1623 como sendo “um tratamento adequado às doenças incuráveis”. (MARTINS, 2010)
Segundo Martins (2010) a menção da palavra eutanásia, vocábulo que decorre da origem etimológica Grega com o significado de “morte sem dor”, ou seja, uma morte mais serena e isenta de dores, a eutanásia por sua vez, já é um feito histórico que vem desde a Grécia Antiga, daí onde surgiu a origem a palavra, pois a eutanásia vem de culturas e crenças milenares na sociedade, em um regimento de povos e não por códigos, doutrinas ou normas tipificadas em sua menção.
Já no Século XX, nas décadas de 20 (vinte) e 40 (quarenta), o tema veio à tona com a divulgação, pela imprensa, de inúmeros relatos de práticas de eutanásia ocorridas neste período. No Brasil, as Faculdades de Medicina da Bahia, do Rio de Janeiro e de São Paulo desenvolveram muitas teses sobre o tema entre 1914 e 1935. (GOLDIM, José Roberto, 2010, p. 28-30).



Entre as diversas teses, há várias diferenciações e formas de praticar a eutanásia, podendo ser Ativa e Passiva
Eutanásia ativa: o ato deliberado de provocar a morte sem sofrimento do paciente, por fins misericordiosos. Eutanásia passiva: a morte do paciente ocorre, dentro de uma situação de terminalidade, ou porque não se inicia uma ação médica ou pela interrupção de uma medida extraordinária, com o objetivo de minorar o sofrimento. (FRANCISCONI, apud GOLDIM, 1997-2003)

Rachel Sztajn (2002, p. 133-134) cita em sua obra Autonomia privada e direito de morrer alguns exemplos de classificações da eutanásia:

I - por tipo de ação:
a) eutanásia ativa: ato de provocar a morte sem sofrimento;
b) eutanásia passiva ou indireta: a morte resulta do estado terminal do paciente seja por falta de ação médica, seja pela interrupção de medida extraordinária;
c) eutanásia de duplo efeito: acelera-se a morte como resultado indireto de ações médicas que visam ao alivio do sofrimento de paciente terminal.
II - em vista de consentimento do paciente:
a) eutanásia voluntaria: atende-se a vontade do interessado;
b) eutanásia involuntária: a morte é provocada contra a vontade do paciente;
c) eutanásia não voluntaria: a morte é provocada sem que se saiba qual vontade do paciente.

Diante dos exemplos de Rachel (2002), considera a distanásia o antônimo da eutanásia, que também não é abriga esse tipo de prática, pois é declaradamente ilícito manter viva à energia do paciente que, mesmo tendo o melhor tratamento, deveria estar morto, lhe violando extrema dor e sofrimento. 
Ao contrário da Eutanásia, existe a Ortotanásia. A ortotanásia incide através da interrupção dos tratamentos que delongam a vida, sendo este um exemplo de manter a vida de forma artificial, como pacientes que vivem em estado vegetativo sem uma resposta de sobrevivência, pois esta considera a morte que ocorre de forma mais natural.
A ortotanásia, assim, é o comportamento do médico que, frente a uma morte iminente e inevitável, suspende a realização de atos para prolongar a vida do paciente, que o levariam a um tratamento inútil e a um sofrimento desnecessário, e passa a emprestar-lhe os cuidados paliativos adequados para que venha a falecer com dignidade. Por isso, a ortotanásia pode ser considerada como a conduta correta frente à morte, a qual será realizada a seu tempo e modo, já que não antecipará ou retardará, mas sim, aceitará que, tendo iniciado o processo mortal, deve-se continuar a respeitar a dignidade do ser humano, não submetendo o paciente a uma verdadeira tortura terapêutica. (SANTORO, Luciano de Freitas. Morte digna: o direito do paciente terminal. Curitiba: Juruá, 2010, p. 119.)

Desta forma, diante de dores intensas sofridas pelo paciente terminal, consideradas por estes como intoleráveis e inúteis, o médico deve agir para amenizá-las, mesmo que a conseqüência venha a ser, indiretamente, a morte do paciente. (VIEIRA, Tereza Rodrigues.1999, p. 90.)
Portanto, o prolongamento da morte de um paciente terminal, não visa prolongar a vida, mas sim o artifício da morte, ou seja, a qualidade de vida até a morte. Esse prolongamento tanto a distanásia, como a eutanásia, têm a morte “fora de hora” e diferenciam-se conforme a motivação, já a eutanásia é com a qualidade de vida do paciente e na distanásia é o possível prolongamento da vida.
Distanásia significa, segundo Augusto Cesar Ramos o emprego de todos os meios terapêuticos possíveis no paciente que sofre de doença incurável e encontra-se em terrível agonia, de modo a prolongar a vida do moribundo sem a mínima certeza de sua eficácia e tampouco da reversibilidade do quadro clínico da doença. (RAMOS, Augusto Cesar, 2003, p. 114).

Diante da crítica de Ramos (2003) a distanásia é entendida que quando o tratamento do paciente não tem mais utilidade, ou seja, quando esse paciente está em estado terminal, a morte tornou-se sua única certeza, respeitando os princípios da autonomia, a vontade do paciente, da beneficência de fazer o bem justo.
Foi realizado estudo realizado sobre a distanásia, onde (SERTÃ, 2005, p. 34), salienta que a questão de difícil solução é a de saber quando “o tratamento que estiver sendo ministrado ao paciente pode ser considerado fútil, ou ainda, se está em vias de assim tornar-se”.
Para o autor, ainda que não exista um retorno para reverter o tratamento do paciente, ainda se estudam caminhos para as soluções de minimizar o sofrimento sem atacar o direito de cada um.

2 EUTANÁSIA NO BRASIL
	No Brasil a prática da eutanásia não é permitida, embora seja permitida a prática da ortotanásia, ou seja, a ortotanásia é um paliativo para melhorar a qualidade de vida até a morte da pessoa que se encontra em fase terminal.
Em 1928, o Prof. Ruy Santos, na Bahia alvitrou que a classificação da eutanásia fosse classificada em dois tipos, diante de quem dar cumprimento à ação:
Eutanásia-homicídio: quando alguém realiza um procedimento para terminar com a vida de um paciente. Eutanásia-homicídio realizada por médico; Eutanásia-homicídio realizada por familiar; Eutanásia-suicídio: quando o próprio paciente é o executante. Esta talvez seja a ideia precursora do Suicídio Assistido. (SANTOS, Ruy.1928)
De acordo com URBAN, Cícero de Andrade:

Os debates bioéticos sobre a eutanásia, apesar de encontrarem grande apelo na sociedade globalizada, têm pouca relevância do ponto de vista de saúde pública no Brasil. São raros os pacientes, familiares ou profissionais que efetivamente desejariam realizá-los na prática, mesmo se estes procedimentos fossem permitidos. Além disso, entre os oncologistas, que são os médicos mais expostos ao tratamento dos pacientes terminais, ainda não é consenso de que com a eutanásia se possam melhorar os cuidados no final da vida. Um estudo envolvendo 3.299 membros da Sociedade Americana de Oncologia, encontrou que a eutanásia teve o apoio de apenas 22,5% dos oncologistas. Entre os participantes da pesquisa, apenas 3,7% já haviam realizado eutanásia. Os oncologistas entrevistados também consideram que os pedidos de eutanásia diminuem com a melhoria dos cuidados paliativos.( URBAN, Cícero de Andrade, 2009)
Portanto no Brasil, em 1996, foi proposto um projeto de lei no Senado Federal (projeto de lei 125/96), instituindo a possibilidade de realização de procedimentos de eutanásia no Brasil. 
O projeto nº 125/96 foi o único projeto de lei sobre o assunto da legalização da eutanásia no Brasil tramitando no Congresso, que nunca foi colocado em votação, da autoria do senador Gilvam Borges, do PMDB do Amapá. Ele propõe que a eutanásia seja permitida, desde que uma junta de cinco médicos ateste a inutilidade do sofrimento físico ou psíquico do doente. O próprio paciente teria que requisitar a eutanásia. Se não estiver consciente, a decisão caberia a seus parentes próximos. Nem o senador tem esperanças de que o projeto vingue. O próprio Gilvam argumentou que "essa lei não tem nenhuma chance de ser aprovada". Segundo o deputado federal Marcos Rolim, presidente da Comissão de Direitos Humanos da Câmara, "ninguém quer discutir a eutanásia porque isso traz prejuízos eleitorais". Rolim, que é do PT gaúcho, diz que, nos dois anos em que presidiu a comissão, jamais viu o assunto ser abordado. (NETO, Luiz Inácio de Lima, 2012).

Embora essa prática não seja lícita em alguns países, em tempos atrás eram presentes em determinadas regiões os costumes de sacrificar os filhos que nasciam com má formação, com anomalias, com moléstias crônicas, na caducidade, e entre outros casos. Essa prática também era provocada por alguns dos próprios governantes devido aos grandes custos e despesas para o governo, daí quanto menos despesa vier para o estado, seria melhor para o governo controlar as despesas. 
1.1 Bioética e Biodireito no Ponto de Vista da Responsabilidade 
	Em geral, essa pausa da vida, é a ação de provocar a morte de seres humanos devido a uma doença incurável ou em uma situação terminal, sendo ela uma morte doce, tranquila para acabar com o sofrimento intenso da dor e não em pessoas que tem boa qualidade de vida, ou seja, com pessoa com saúde. Ainda que os termos Bioética e Biodireito possam conceituá-los e diferenciá-los, vale lembrar  o grande conflito que se faz míster entre a ética e a moral. Onde a ética aborda como deve ou deveria ser. Já a moral refere-se ao que é vivido, ou seja, em suas consequências.
A bioética vem pra discutir as questões que por sua vez decorre de avanço científico, que se refere aos limites entre direitos e deveres, onde essa área de conhecimento cresceu bastante nas ciências relacionadas na vida humana, tais como a área da medicina, da enfermagem, da biologia, do direito entre outros ocupa um lugar no centro de estudo filosófico. A bioética busca soluções às contestações atualmente existentes entre a vida e a morte. 
Leo Pessini define bioética como:
[...] debate sobre recentes descobertas tecnocientíficas em biologia, biofísica, bioquímica, genética e ciências médicas que trazem novos problemas às ciências humanas dos valores éticos, das convicções milenares de pessoas, de escolas filosóficas, teológicas e jurídicas que tratam do sentido da vida e da morte, da convivência política e da relação da natureza com o ser humano. (PESSINI, Leo 2002, p. 65-67).
Diante do entendimento do posicionamento de Maria Helena Diniz (2001) diz que:
“a bioética seria então uma nova disciplina que recorreria às ciências biológicas para melhorar a qualidade de vida do ser humana, permitindo a participação do homem na evolução biológica e preservando a harmonia universal. Seria a ciência que garantiria a sobrevivência na Terra, que está em perigo, em virtude de um descontrolado desconhecimento da tecnologia industrial, do uso indiscriminado de agrotóxicos, de animais em pesquisas ou experiências biológicas e da sempre crescente poluição aquática, atmosférica e sonora”. (DINIZ, Maria Helena. p. 10).

Ainda para Maria Helena Diniz (2001), a bioética é personalista, ao passo que analisa o homem como pessoa, como o fim em si mesmo e não como meio às práticas científicas, priorizando a vida e a dignidade humana, não admitindo qualquer intervenção que não seja voltada para o bem e o direito não pode se abster dos novos desafios oriundos da biomedicina.
Partindo de uma conceituação didática, do biodireito, nada mais é que:
“O ramo do Direito que trata, especificamente, das relações jurídicas referentes à natureza jurídica do embrião, eutanásia, aborto, transplante de órgãos e tecidos entre seres vivos ou mortos, eugenia, genoma humano, manipulação e controle genético, com o fundamento constitucional da dignidade da pessoa humana (art.1°, III, da Constituição Federal, 1988)”.
No Brasil não há tipificações especificas para a prática da eutanásia, o Código Penal Brasileiro não faz referência à eutanásia que pode se ajustar na previsão do homicídio, do auxilio ao suicídio ou pode, ainda, ser atípica, ao que se chama de eutanásia, e é considerado crime, como prevê o art.121 do código penal, como crime de  homicídio.
A medicina atualmente vem traçando uma posição moral em relação à eutanásia, apoiada pelo juramento de Hipócrates (médico grego respeitado até nossos dias como o ‘pai da medicina’), como lei até os tempos de hoje é uma elemento complementar e obrigatório da colação de grau dos bacharéis médicos. Que ajuíza o seguinte: “A ninguém darei, para agradar, remédio mortal, nem conselho que o induza a perdição”.
Prognosticada na norma do Código de Ética dos Conselhos de Medicina do Brasil, Lei nº 3.268/57, é:
I – São deveres fundamentais do medico:
1 – “Guardar absoluto respeito pela vida humana, jamais usando seus conhecimentos técnicos ou científicos para sofrimentos ou extermínio do homem”.
2- “Não pode o médico, seja qual for a circunstância, praticar atos que afetem a saúde ou a resistência física ou mental do ser humano, salvo quando se tratar de indicações estritamente terapêuticas ou profiláticas em benefício do próprio paciente”.
II – Relações com o doente:
1 – “O médico tem o dever de informar o doente quanto ao diagnóstico, prognóstico e objetivos do tratamento, salvo se as informações puderem causar-lhes dano, devendo ele, neste caso, presta-los a família ou aos responsáveis”.
2- “Não é permitido ao médico abandonar o tratamento do doente, mesmo em casos crônicos ou incuráveis, salvo por motivos relevantes” (NOGUEIRA, Paulo Lúcio,1995).
Diante deste, tem uma visão genérica onde o conceito do biodireito seria a positivação jurídica das normas da bioética e de referidas sanções em descumprimento desses princípios, onde o sentido é expandir o conjunto de normas jurídicas e proibir ou infligir uma conduta científica objetiva e nítida.
Mais um argumento contra, centraliza a parte legal, do atual Código Penal que por sua vez não traz o crime de eutanásia como, por exemplo, no aborto. A lei brasileira permite o aborto terapêutico se for necessário e comprovado algum tipo de risco de morte da mãe e também o aborto sentimental que é aquele que advêm de um crime de estupro, mais que estes dois apenas poderão ser praticados por médicos. Mais se tratando do cessamento da vida, o aborto no Brasil é permitido apenas dentro destas normas, pois para o direito penal a vida se inicia quando rompe a bolsa e há a eliminação da vida humana extra-uterina independentemente do bebê estar dentro do corpo da mãe.
1.2 Aspectos Sociais sob a Óptica da Eutanásia 
Na sociedade brasileira encontra-se variadas posições da aceitação e também da contrariedade sobre a prática da eutanásia, ou seja, uns são contras e outros a favor. Para quem é a favor da eutanásia, tem-se uma visão do direito, sendo o direito de não querer continuar sofrendo. Não só no Brasil, mais também no mundo encontramos posições que confrontam a eutanásia, como na religião, onde alguns fiéis trazem consigo que apenas o criador do universo tem o direito de tirar a vida, para outros é um alívio para cessar com o sofrimento. Também na perspectiva médica, onde cabe ao médico assistir ao paciente fornecendo a ele todos os meios para a sua subsistência. Outros contextos contra, está posto no código penal, o qual não especifica o crime de eutanásia, mais condena qualquer ato que não seja natural à vida.
Sendo essa ampla posição social, em favor e desfavor da eutanásia, é uma temática polemica no âmbito social, onde surgem argumentos que necessitam compreender a moral, a ética e o direito em determinado condicionalismo individual de cada um.
3 ORDENAMENTO JURÍDICO
Todos os seres e em especifico os seres humanos, tem o direito à vida e os seus direitos amparados constitucionalmente. E em se tratar da dignidade humana, ninguém pode decidir seu bem maior (vida), cada um tem o direito de optar viver ou não, mesmo com o sofrimento e as suas restrições.
Sobre o conceito de dignidade humana,
“[...] um valor supremo que atrai o conteúdo de todos os direitos fundamentais do homem, desde o direito à vida, concebido como referência constitucional unificadora de todos os direitos fundamentais [observam Gomes, Canotilho e Vital Moreira], o conceito de dignidade da pessoa humana obriga a uma densificação valorativa que tenha em conta o seu amplo sentido normativo-constitucional e não uma qualquer idéia apriorística do homem, não podendo reduzir-se o sentido da Dignidade humana à defesa dos direitos pessoais tradicionais, esquecendo-a nos casos dos direitos sociais, ou invocá-la para construir teoria do núcleo da personalidade individual, ignorando a quando se trate de garantir as bases da existência humana. Daí decorre que a ordem econômica há de ter por fim assegurar a todos existência digna (art. 270), a ordem social visará a realização da justiça social (art. 193), a educação, o desenvolvimento da pessoa e seu preparo para o exercício da cidadania (art. 250) etc, não como meros enunciados formais, mas como indicadores do conteúdo normativo eficaz da dignidade da pessoa humana.”( SILVA. José Afonso, 2000, p.109).
Para Silva (2000) a dignidade humana é vista como um direito, mais aplica um valor que resguarda as pessoas, mais para Lenza (2011, p. 872) que diz: “O direito à vida, previsto de forma genérica no art. 5º, caput, abrange tanto o direito de não ser morto, privado da vida, portanto, o direito de continuar vivo, como também o direito de ter uma vida digna”.
No artigo 5º da Constituição Federal de 1988 prever a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à segurança, dentre outros, sucedendo os direitos não absolutos. 
Para Lenza (2011) se a dignidade humana não é um direito, consequentemente é um princípio, no qual aponta um destino fundamental aos direitos humanos, constituindo um critério de unificação de todos os direitos aos quais os indivíduos se concernem.
Entretanto, está em trâmite no Senado Federal o Projeto de Lei n. 125/96, elaborado no ano de 1995, que estabelece critérios para a “morte sem dor”. Este projeto prevê a possibilidade de pessoas, que estão enfrentando grande sofrimento físico ou psíquico, solicitarem procedimentos que visem sua própria morte. Esta autorização deverá ser dada por uma junta médica, a ser criada para esta finalidade, que deverá ser composta por cinco membros, sendo que dois deles devem ser especialistas da doença que acomete o paciente. (BRITO, António José dos Santos Lopes de2000, p. 96).
A eutanásia também está prevista no §§ 3º e 4º do art. 121 do Anteprojeto do Código Penal Brasileiro, nos seguintes termos: 
Homicídio Art. 121 Matar alguém: Pena - Reclusão, de seis a vinte anos. [...] Eutanásia Parágrafo 3º. Se o autor do crime agiu por compaixão, a pedido da vítima, imputável e maior, para abreviar-lhe o sofrimento físico insuportável, em razão de doença grave: Pena - Reclusão, de três a seis anos. Exclusão de Ilicitude Parágrafo 4º. Não constitui crime deixar de manter a vida de alguém336 por meio artificial, se previamente atestada por dois médicos, a morte como iminente e inevitável, e desde que haja consentimento do paciente, ou na sua impossibilidade, de ascendente, descendente, cônjuge, companheiro ou irmão. (SANTORO, Luciano de Freitas,2010, p. 166.)
	De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, nenhuma pessoa pode dispor do direito à vida por que ela se trata de um direito à vida e não um direito sobre a vida. Mesmo que, falar sobre a legalização da eutanásia no Brasil seja ainda um assunto bastante polêmico, não há preceitos regulamentadores e positivados que considerem paulatinamente. Concomitantemente, no direito penal, a eutanásia é considerada um crime contra a vida sendo um homicídio privilegiado.
De acordo com Flávio Tartuce (2009) diz:
[...] O Direito das Sucessões, a principal forma de expressão e exercício da autonomia privada, como típico instituto mortis causa. Além de constituir o cerne da modalidade sucessão testamentária, por ato de última vontade, o testamento também é a via adequada para outras manifestações de liberdade pessoal. (TARTUCE, Flávio. 2009, p.433).

Os penalistas ressalvam o lance de instigação e induzimento na forma comissiva ou omissiva, onde o autor ressalva o delito, como obrigação jurídica de impedir:

O delito previsto no art. 122 do Código Penal pode ser praticado mediante três condutas. A primeira delas é a de induzir (do latim inducere), que revela a iniciativa do agente, criando na mente dói sujeito a idéia de tirar a própria vida. Instigar  o segundo verbo empregado pela lei  traduz a conduta de reforçar, estimular a idéia preexistente. Os meios utilizados por aquele que induz ou instiga alguém ao suicídio devem ser idôneos, capazes de influenciar moralmente a vítima. Caso contrário, não haverá nexo causal. (ROSA Isaac Peixoto Costa, 2012).

A sucessão testamentária é um assunto que vem ganhando espaço no Brasil, com o chamado testamento vital ou biológico, que assim como ocorre no testamento tradicional, previsto no Código Civil, esse é um negócio jurídico onde os seus efeitos em que exista uma pessoa em fase terminal e não permaneça mais na posse das suas sanidades mentais não terá mais o direito de deliberar sobre a continuação de tratamento médico que lhes seja aplicado por intervenção.
Ainda diz o autor que, estabelece o art. 15 do Código Civil que “Ninguém pode ser constrangido a submeter-se, com risco de vida, a tratamento médico ou a intervenção jurídica”. Daí é fundamentado o testamento vital ou biológico. (TARTUCE, Flávio. 2009 p.447). Distingue-se da eutanásia, por que o médico atua ou não, na morte, com o consentimento do paciente, solicitado por algum familiar ou anseio de piedade humana, onde no caso da eutanásia ocorre na hora do sofrimento do paciente, ou por ação ou omissão estimulada pela compaixão do médico ou a pedido de alguém que a maioria das vezes é sem o consentimento do paciente sem que ele tenha manifestado a vontade devido a seu estado final.
Ainda no artigo 15 do Código Civil, o doutrinador visa o princípio da liberdade de escolha, ou seja, a liberdade do direito a vida, onde diz que “Ninguém pode ser constrangido a submeter-se, com risco de vida, a tratamento médico ou a intervenção cirúrgica”. (BRASIL, 2013: 157). 
O direito de um doente em estágio terminal (cuja morte é inevitável e iminente), de recusar receber tratamento médico, bem como, o de interrompê-lo, buscando a limitação terapêutica no período final da sua vida, de modo a morrer de uma forma que lhe parece mais digna, de acordo com suas convicções e crenças pessoais, no exercício de sua autonomia, encontra-se plenamente amparado e reconhecido pela nossa Constituição. (MOLLER, 2007:144).
Então diante do pensamento de Moller (2007), chega ao principio constitucional da dignidade da pessoa humana que prever a alusão de ponderar o indivíduo de forma reservada, sendo o núcleo do universo jurídico, que destina-se aos seres humanos, tendo seu direito individualmente respeitado.
 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A discussão sobre a efetivada concepção sobre eutanásia é amplamente desmistificada e tem embasamento no estudo proposto, onde se percebeu a postura médica diante das inquietações afloradas no que diz respeito ao cessar a vida. Daí a Constituição Federal instinguiu o bem jurídica sendo vida humana, com direitos fundamentais constituídos e indispensáveis para todos os direitos, o que alude a proteção que lhe é outorgada pela lei penal.
A eutanásia fomentada como morte piedosa, viola princípios articulados fundamentais, ou seja, o princípio da dignidade humana tem por desígnio assegurar e resguardar a origem da vida humana, também bem como, a sua integridade como nos mostra a Constituição Federal.
O projeto de lei 125/96, elaborado em 1995, ainda em trâmite no Senado Federal se faz falho na para algumas questões fundamentais, ele estabelece critérios para a legalizar a eutanásia, porém nunca foi votado. Este projeto defende a permissão de desligar os aparelhos em pacientes diagnosticados fase terminal.
Conclui-se que a eutanásia é o ponto crucial que depara muitas discussões e adentra a necessidade da pessoa decidir sobre a própria vida seja ela viver ou cessar a vida sem que os valores éticos, morais e religiosos influenciem na decisão da vida de cada um. Seja ela testamental ou não, mais respeitando os diversos segmentos. Pois a dignidade humana é um direito que tem a finalidade de amparar a livre escolha de vida, como também a capacidade de responder por si só suas próprias vontades indiferentes dos conceitos aplicados.

REFERENCIAS

BRASIL. Código Penal. Decreto Lei 2.848 de 07 de dezembro de 1940. Vade Mecum. São Paulo: Saraiva, 2013. (Legislação Brasileira).

BRITO, António José dos Santos Lopes de; RIJO, José Manuel Subtil Lopes. Estudo jurídico da eutanásia em Portugal: direito sobre a vida ou direito de viver? Coimbra: Almedina, 2000, p. 96.

CARVALHO, Daniela Garcia. Eutanásia: como resolver esta questão no Brasil. Disponível em: < www.direitonet.com.br>. Acessado: 09 de novembro de 2015.

DireitoNet. Biodireito. Disponível em: http://www.direitonet.com.br/dicionario_juridico. Acessado: 09 de novembro de 2015.

DINIZ, Maria Helena. O estado atual do biodireito. São Paulo: Saraiva 2001;

DINIZ, Maria Helena. Direito à morte digna: um desafio para o século XXI. In: DINIZ, Maria Helena. Atualidades jurídicas. São Paulo: Saraiva, 1999, p. 257


FRANCISCONI, Carlos Fernando, GOLDIM José Roberto. Tipos de Eutanásia. Disponível em: http://www.ufrgs.br/bioetica/eutantip.htm . Acessado: 09 de novembro de 2015.

LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado. 15. ed. São Paulo: Saraiva, 2011.
RODRIGUES, Lucas De Oliveira. "Eutanásia"; Brasil Escola. Disponível em: http://www.brasilescola.com/sociologia/eutanasia.htm Acesso em 13 de outubro de 2015.

SILVA, Sônia Maria Teixeira da. “Eutanásia . Jus Navigandi”, Teresina, ano 5, n. 48, dez. 2000. 

URBAN, Cícero de Andrade. “A Questão da Eutanásia no Brasil”. 09 de Fevereiro de 2009.

MULLER, Letícia Ludwg. Direito à morte com dignidade e autonomia. Curitiba: Juruá, 2007


MARTINS, Marcio Sampaio Mesquita. Direito à morte digna: Eutanásia e morte assistida. In: Âmbito Jurídico, Rio Grande, XIII, n. 83, dez 2010. Disponível em:
http://www.ambito‐juridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=8765 .Acesso em 29 de outubro 2015.

NETO, Luiz Inácio de Lima. A Legalização da Eutanásia no Brasil. 26 de março de 2012.

NOGUEIRA, Paulo Lúcio. Em defesa da vida: aborto, eutanásia, pena de morte, suicídio, violência linchamento. São Paulo: Saraiva, 1995.

PESSINI, Leo; Problemas atuais da bioética. 6. ed., rev. e ampl. São Paulo: Edições Loyola, 2002, p. 65-67.

ROSA, Isaac Peixoto Costa. A Eutanásia no Direito Brasileiro. 18 abril 2012.

SANTORO, Luciano de Freitas. Morte digna: o direito do paciente terminal. Curitiba: Juruá, 2010, p. 166.

SANTOS, Ruy “Da Euthanásia nos Incuráveis Dolorosos” Tese de doutorado Bahia; 1928:6-7.

TARTUCE, Flávio. A questão do testamento vital ou biológico – primeiras reflexões. In: CARVALHO NETO, Inácio de (coord.). Novos direitos após seis anos de vigência do código civil de 2002. Curitiba: Juruá, 2009, p. 433.


TARTUCE, Flávio. A questão do testamento vital ou biológico – primeiras reflexões. In: CARVALHO NETO, Inácio de (coord.). Novos direitos após seis anos de vigência do código civil de 2002. Curitiba: Juruá, 2009, p. 447.


VIEIRA, Tereza Rodrigues. Bioética e direito. São Paulo: Jurídica Brasileira, 1999; 

SILVA. José Afonso.  Aplicabilidade das normas constitucionais. 2000, p.109.

SZTAJN, Rachel. Autonomia privada e direito de morrer: eutanásia e suicídio assistido. São Paulo: Cultural Paulista: Universidade de São Paulo, 2002.


VIEIRA, Danilo Porfírio de Castro. Mistanásia-um novo instituto para um problema milenar. Disponível em: http://www.faimi.edu.br/v8/RevistaJuridica/Edicao7/Mistan%C3%A1sia%20-20porfirio.pdf Acesso em 26 de outubro de 2015.
	

THE PRACTICE OF EUTHANASIA AND LEGAL CONSEQUENCES IN THE BRAZILIAN SOCIETY


ABSTRACT
The article titled "The Practice of Euthanasia and Legal Consequences in Brazilian Society" brings us a reflection of prototypes about society in cultural situations, religious social before the Brazilian legal system into account bioethics. This in turn is a controversial issue and diverging opinions and the purpose of analyzing, was the applicability of euthanasia and its consequences in the Brazilian legal framework. Ordained in three chapters, with the occupation of literature material purpose of judging on euthanasia itself and its types of charges, as well as assess the legal and social implications arising from an alleged device law in Brazil in order to pause the suffering of the person diagnosed is unable to enjoy life with the dignity due to chronic disease based on the constitutional principle of human dignity and also the weights on Bioethics.
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